
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.902 - SP (2014/0278728-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARCELO DO AMARAL 
ADVOGADO : MANOEL RODRIGUES LOURENÇO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL.  SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Consoante entendimento desta Corte, a suspensão condicional do 
processo não é direito  subjetivo do acusado, mas sim um poder-dever do 
Ministério Público, titular da ação penal, a quem cabe, com 
exclusividade, analisar a possibilidade de aplicação do referido instituto, 
desde que o faça de forma fundamentada.  
2. Hipótese em que  a negativa da suspensão condicional do processo 
está amparada na ausência dos requisitos previstos no art. 77, II, do 
Código Penal, referidos pelo art. 89 da Lei n. 9.099/1995, sendo certo 
que, para a eventual desconstituição da conclusão das instâncias 
ordinárias, seria necessária a incursão no conjunto probatório dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de dezembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.902 - SP (2014/0278728-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO DO 
AMARAL contra a decisão de fls. 204/206, que negou provimento ao agravo em recurso 
especial, ante a incidência da Súmula 7 do STJ.

Inconformado, o agravante sustenta que, para a análise do caso, não é 
necessária a incursão no conjunto fático-probatório, bem como que a suspensão condicional do 
processo é direito subjetivo. Ao final, pugna pela anulação do aresto proferido pelo Tribunal de 
origem, requerendo que seja determinado o oferecimento da proposta de sursis processual.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, o Juízo de primeiro grau (fl. 96) e o 
Tribunal de origem (fl. 145) assim se manifestaram acerca do pedido de proposta de suspensão 
condicional do processo, respectivamente:

Afasto, de início, a preliminar de proposta de suspensão condicional do 
processo, eis que o digno representante do Ministério Público, legitimado 
exclusivamente a tanto, já a tinha negado ao réu, conforme sua manifestação de 
fls. 55.

Não há dizer de nulidade do feito.
Pena em abstrato importa dizer na impossibilidade do benefício pleiteado pela 
ilustre defensoria. 
Soma-se a tanto, que circunstâncias fáticas, até mesmo delineadas 
fotograficamente, importam dizer na necessidade de uma apenação mais 
contundente, até mesmo, como lembrado pelo Ministério Público a fls. 117/117, 
não possibilitadas por imposição legal. 
Inexistentes, portanto, os demais requisitos autorizadores para aplicação da 
suspensão condicional da pena.

Observa-se que a negativa do benefício está amparada na ausência dos 
requisitos previstos no art. 77, II, do Código Penal, referidos pelo art. 89 da Lei n. 9.099/1995. 
Para a eventual desconstituição da conclusão das instâncias ordinárias – sobre a suspensão 
condicional do processo –, seria necessária a incursão no conjunto probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

Ademais, a suspensão condicional do processo não é direito   subjetivo 
do acusado, mas sim um poder-dever do Ministério Público, titular da ação penal, a quem cabe, 
com exclusividade, analisar a possibilidade de aplicação do referido instituto, desde que o faça de 
forma fundamentada (HC 218.785/PA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CONDUZIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. RECUSA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DIREITO SUBJETIVO DO RÉU. CONCESSÃO EX-OFFICIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O recorrente foi denunciado e condenado pela suposta prática do crime 
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previsto no art. 306 c.c a agravante prevista no art. 298, inciso I, ambos do 
Código de Trânsito Brasileiro, sendo-lhe negado o benefício da suspensão 
condicional do processo.
II - O Ministério Público ao não ofertar a suspensão condicional do processo, 
deve fundamentar adequadamente a sua recusa. A recusa concretamente 
motivada não acarreta, por si, ilegalidade sob o aspecto formal. (Precedentes).
Recurso ordinário desprovido. (RHC 55.792/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015). Grifos acrescidos.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. DELITO 
AMBIENTAL. LEI N. 9.605/1998. LEI N. 8.176/1991. CONCURSO FORMAL. 
ART. 70 DO CP. EXTRAÇÃO ILEGAL DE MADEIRA DE RESERVA INDÍGENA 
E CORTE DE ÁRVORES EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.  
EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. NIHIL TIBI FACTUM DABO TIBI 
IUS. ACUSADO DEFENDE-SE DA NARRAÇÃO FÁTICA, E NÃO DA 
CAPITULAÇÃO EFETIVADA NA DENÚNCIA, QUE PODE SER ALTERADA 
NOS LIMITES DO ART. 383 DO CPP. ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. INADEQUAÇÃO. ACÓRDÃO 
A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
1. O art. 383 do Código de Processo Penal dispõe que o juiz poderá - sem 
modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa - atribuir-lhe 
definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena 
mais grave ao fato, conforme redação determinada pela Lei n. 11.719/2008. Tal 
norma decorre da máxima nihil tibi factum dabo tibi ius, que exprime o dever do 
réu de se defender dos fatos, pois cabe ao juiz dizer o direito.
2. A emendatio libelli ocorrerá sempre que houver uma alteração da classificação 
da figura típica.
3. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias - sobre a 
suspensão condicional do processo, com base no art. 89 da Lei n. 9.099/1995 - 
implica necessariamente a incursão no conjunto probatório dos autos, 
revelando-se inadequada a análise da pretensão recursal em função do óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Cabível ao Ministério Público a manifestação acerca do oferecimento do 
benefício da suspensão condicional do processo, no caso de desclassificação 
de um crime para outro tipo penal que se enquadre nos requisitos estabelecidos 
no art. 89 da Lei n. 9.099/1995.
6. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da alínea c, art. 105, da 
Constituição Federal, porque não realizou a parte o necessário cotejo analítico. 
Em outros termos, in casu, não se demonstrou suficientemente as circunstâncias 
identificadoras da divergência com o caso confrontado, conforme dispõem os 
arts. 541 do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
7. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na 
insurgência são incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão 
agravada.
8. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1256137/PA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 19/09/2012). Grifos 
acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0278728-7 AREsp 607.902 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00151173720118260037  151173720118260037

EM MESA JULGADO: 10/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO DO AMARAL
ADVOGADO : MANOEL RODRIGUES LOURENÇO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DO AMARAL
ADVOGADO : MANOEL RODRIGUES LOURENÇO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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